
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 148.757 - DF (2009/0188480-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : DIEGO MARTINS ALVES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. SUBTRAÇÃO DE 
TOCA-FITAS NO INTERIOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
CONFIGURAÇÃO DA QUALIFICADORA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos, e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. A jurisprudência desta Corte entende estar configurada a 
circunstância qualificadora do rompimento de obstáculo, 
prevista no art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, quando o 
furto for cometido com o rompimento dos vidros de veículo 
para a subtração de objetos do seu interior, desde que haja 
comprovação por perícia. 
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
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PACIENTE  : DIEGO MARTINS ALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de DIEGO MARTINS ALVES contra ato do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios que negou provimento ao recurso de apelação que pretendia a absolvição 

e, alternativamente, o decote da qualificadora prevista no inciso I, do §4º, do artigo 155, do 

Código Penal. 

Sustenta o impetrante, em breve síntese, a configuração de 

constrangimento ilegal porque a subtração de aparelho de som automotivo não enseja a 

aplicação da qualificadora de rompimento de obstáculo, na medida em que a coisa 

rompida deve ser externa ao bem violado. 

Postula, em razão disso, a concessão da ordem para que seja afastada a 

qualificadora de rompimento de obstáculo, com a consequente redução da reprimenda 

imposta.

O Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, então relator, indeferiu o 

pedido liminar (fls. 28). 

Informações prestadas às fls. 71/108.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem. (fl.50/53).

É o relatório. 
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corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos, e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. A jurisprudência desta Corte entende estar configurada a 
circunstância qualificadora do rompimento de obstáculo, 
prevista no art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, quando o 
furto for cometido com o rompimento dos vidros de veículo 
para a subtração de objetos do seu interior, desde que haja 
comprovação por perícia. 
3. Habeas corpus não conhecido.

 

Documento: 1301352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  3 de 5



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 148.757 - DF (2009/0188480-0)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : DIEGO MARTINS ALVES 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heróico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substituto de recurso ou mesmo para as revisões criminais. 

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano e inequivocamente, a ilegalidade apontada e vir 

instruída com todos os elementos necessários para seu exame. 

A propósito, de se conferir: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.  
1. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo. Devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal. 
(...)
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3. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 267.006/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma,Dje 28.6.2013)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, Dje 13.8.2013; e, HC188989/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, Dje 6.8.2013. 

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais da 

ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos. 

O Tribunal a quo manteve a decisão que condenou o paciente a 2 (dois) 

anos de reclusão em regime inicial semiaberto, por  incurso no artigo 155, § 4º, incisos I e 

IV do Código Penal. 

Pretende-se neste habeas corpus o afastamento da qualificadora do 

rompimento de obstáculo. Não lhe assiste razão, porque para a subtração do toca-fitas do 

veículo da vítima, o paciente destruiu a porta anterior esquerda do veículo, consoante laudo 

pericial.  

O entendimento desta Corte é no sentido de que, para a incidência da 

qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, é necessária à comprovação do 

rompimento de obstáculo, por laudo pericial, salvo em caso de desaparecimento dos 

vestígios, quando a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.

Na hipótese, a comprovação da circunstância qualificadora ocorreu por 

meio de laude pericial, conforme se extrai deste trecho do acórdão impugnado, a seguir 

transcrito: 

“(...) Sucede que o rompimento do obstáculo efetivamente 

ocorreu. Confira-se a conclusão do laudo de exame de 

veículo às fls. 103/104, verbis: (...). Assim, tem-se que foi 

empregada violência contra o obstáculo externo que protegia 

o aparelho de som, sendo que este não integra o próprio 

carro, tratando-se de mero acessório, não essencial ao 

funcionamento do veículo.

Ressalte-se que não é o bem subtraído que qualifica o crime, 

mas sim o meio empregado pelo autor para efetivar a subtração, 

pois o rompimento de obstáculo demonstra maior ousadia e 

periculosidade da conduta(...)

A propósito, julgado que segue na mesma esteira: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 

QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 

VIDRO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONFIGURAÇÃO DA 

QUALIFICADORA. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.

1. A questão em exame já foi enfrentada no âmbito da 

Terceira Seção desta Corte no julgamento do EREsp n. 

1.079.847/SP, ocasião em que se consolidou a orientação de 

que a subtração de objeto localizado no interior de veículo 

automotor mediante o rompimento do vidro qualifica o furto.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no REsp 1364606/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, DJe 29.10.13)

Ainda, nesta mesma linha de entendimento: HC 185.817/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 13/06/2012 e EREsp nº 

1.079.847/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 5/9/13.

Deste modo, inexistindo constrangimento ilegal, não conheço da ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0188480-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 148.757 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 20080710044042

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : DIEGO MARTINS ALVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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